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i RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL«E SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSES5OWA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

EM AS.,/ ____t»

POR _______________

\

| CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO:

iwfa
Sangro Borges 

RFJ 11.490
Técnico/Administrativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

t-ctfha n° xdtTFrSt, ft

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0126/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências;

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências;

- Lei Federal n° 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 
financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas;

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para loteamentos e 
desmembramentos, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto n° 29.716, de 2 
de maio de 1991

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
“calçadas verdes” no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de 
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de plantio 
de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas - PEC;

- Lei Municipal n° 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto n° 49.978, de 29 de 
agosto de 2008.
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tíMUA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

rolha xto-Proc- n°

PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores - PAMPA;

- Lei Municipal n° 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações 
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de 
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais 
vertebrados da fauna silvestre;

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, 
a Lei n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do 
Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações;

- Lei Municipal n° 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais;

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 
13.430/2002;

- Lei Municipal n° 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas;

- Lei Municipal n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 
das praças do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho 
de 2014;

- Decreto Municipal n° 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei n° 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com alteração dos Decretos 
n° 28.088/89 e 56.131/15;

- Decreto Municipal n° 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano- 
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura;

- Portaria n° 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe 
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas, 
conforme especifica;

- Portaria n° 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre 
compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente;
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Mu

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

rolha n° V I Jo-Proc. n

PROCURADORIA

- PL 208/15, que altera o § 2° do art. 9° da lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1.987, 
acrescido pela lei n° 16.137, de 16 de março de 2.015, e dá outras providências, (ref. ao 
corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo).

- PL 322/16, que dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no âmbito 
do município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL 520/17, que altera o art. 13 da lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor 
sobre a elaboração, por empresas credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de 
remoção de vegetação de porte arbóreo no município de são paulo, e dá outras 
providências.

- PL 524/17, que altera a lei 10.365 de 1987, para permitir que a poda de árvore seja feita 
por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o município.

- PL 734/17, que cria o parágrafo único do art.8°, da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município 
de São Paulo, e dá outras providências.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04.

São Paulo, 02 de abril de 2018.

von T Eberlin

Christianá-Sámãra/Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472
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02/04/2019 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
rolha n°.

I U
___ do Proc. n

de -WJÍ
Base de dados : legis 

Pesquisa : 10365

Total de referências : i

Sandro Borges-RF. 11.490
Tórnirn a ^rwínír^r^tlvO

1/1

e

Título: LEI N° 10.365 22/09/1987 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no 
Município de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 134/1987 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto n° 26.535/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 56.306/2015 - Regulamenta o § 2° do art. 9° deste Decreto, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA 
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 40.311/2001 - Delega competência ao Secretario Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, para autorizar a supressão, total ou parcial, de 
florestas e demais formas de vegetaçao consideradas de preservação 
permanente, de acordo com o art. 4° desta Lei, quando for necessária a 
implantaçao de obras, planos, atividades ou projetos.

Alterações: Lei 15.425/2011 - Altera os arts. 9° e 12 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.470/2011 - Acresce o art. 8°-A, e o inciso IV e parágrafo único ao art. 
12 desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.137/2015 - Acresce o § 2° ao art. 9° desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.733/2017 - Altera o § 2° do art. 9° desta Lei, acrescido pela Lei n° 
16.137/2015. (ver documento)

[ Back ]
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c

LEI N9 10.365,DE 22 DE SETEMBRO DE 1987
Disciplina o corte e a poda de vegetação 
de porte arbóreo existente no Município 
de São Paulo, e dã outras providências..

JÂNIO DA SILVA QUADROS,_Prefeito do Município de São Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei.
Faz saber que a.Câmara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19 - Para os efeitos desta lei, con 
sidera-se como bem de interesse comum a tódos os raunlci 
pes a vegetação*de porte arbóreo existenteque venha a 
existir no território do Município, tanto d<j domínio pu 
blico como privado.

Art. 29 - Considera-se vegetaçãp de por 
te arbóreo aquela comçosta por espécime cu espécimes vege 
tais lenhosos, com diâmetro do caule à altura do peito (DfiP) 
superior a 0,05 m (cinco centímetros).

Parágrafo único - Diâmetro ã altura do 
peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore à altura de, 
aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centímetros)do 
solo.

Art. 39 - Consideram-se, também, para os 
efeitos dés^à lei, como bens de interesse comum a todos os 
munícipes, ás mudas de árvores plantadas em logradouros pü 
blicos-

Art. 49 - Considera-se de preservação per 
manente a vegetação de porte arbóreo que, por sua locali­
zação, extensão ou composição florlstica, constitua ele 
mento de proteção ao solo, â água e a outros recursos na 
turais ou paisagísticos.

§ 19 - Consideram-se de preservação per 
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins­
tituído pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro de 
1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal n9 
7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais for 
mas de vegetação situadas:

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer 
curso d*água, era faixa marginal, cuja largura mínima será:

1) de 30,00 m (trinta metros) para os rios de 
menos de 10,00 m (dez metros) de largura;

2) de 50,00 m ( cinqüenta metros) para os 
cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cin 
güenta metros) de largura;

3) de 100,00 m (cem metros) para todos os 
cursos d’água que meçam entre 50,00 m (cinqüenta metros) e 
100,00 m (cem metros) de largura;

4) de 150,00 m (cento e cinqüenta metros) 
para os cursos d’água que possuam entre 100,00 m (cem ijig 
tros) e 200,00 m (duzentos metros)de largura;

y 5) igual à distância enYjpe- as margens pa 
ra os cursos d*água com largura superior a 200,00 m (du 
zentos metros);

b) ao redor das lagoas, dos lagos ou re 
servatórios d'água, naturais ou artificiais;

c) nas nascentes, mesmo nos Chamados 
"òlhos d'água”, seja qual for sua situação topográfica;

d) no topo dos morros, montes, montanhas
e serras;

e) nas encostas ou partes destas, com de 
clividade superior a 459 (quarenta e cinco graus), equiva 
lente a 100% (cem por cènto) na linha de maior declive.

§ 29 - Considera-se de preservação perma 
nente, para efeitos desta lei, a vegetação de porte arbo 
reo quando:

a) constituir bosque ou floresta heterogê
nea que:

1 - forme mancha contínua de vegetação su 
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados);

2 - se localize em parques, praças e 
outros logradouros públicos;

3 - se localize eip regiões carentes de
áreas verdes;

4 - se localize era encostas•ou partes des 
tas, com declividade superior a 40% (quarenta por cento);

b) destinada a proteger sítios de excep­
cional valor paisagístico, científico ou histórico;

c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-. 
te metros) de largura, medida em projeção horizontal, a 
partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'água, la 
gos ou reservatórios, independentemente das dimensões des 
tes;

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte 
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d’ãgua",se 
ja qual for sua situação topográfica.

§ 39 - Para os efeitos desta lei, consi­
dera-se bosque ou floresta heterogênea o conjunto de espé 
cimes vegetais de porte arbóreo, composto çor três ou 
mais gêneros de árvores, propagados espontânea ou artifi­
cialmente, excujas copas cubram o solo em mais de 40% (qua 
renta por cento) da sua superfície.

§ 49 - Para os efeitos desta lei, consi­
dera-se como região carente de áreas verdes aquela que 
possuir um índice de áreas verdes, públicas ou particulares, 
estas quando protegidas por lei, inferior a 15% (quinze por 
cento) da áreá ocupada por uma circunferência de raio de 
2.000,00 m (dois mil metros) em torno do loca^ de interes 
se.

Pi. - 116 de.

Sandro Borges-RF
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c

Art. 59 - A supressão, total ou parcial, do florestas e demais formas de vegetaçãoXconslderadas de 
preservação~permanente, de acordo com o artigo 49 desta 
lei, só serã admitida, com prévia autorizagão do Executi 
vo Municipal, quando for necessária à implantação de 
obras, planos, atividades ou projetos, mediante parecer 
favorável de comissão especialmente designada.

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa 
recer sobre a matéria referida neste artigo deverá contar 
com, no mínimo, um Engenheiro Agrônomo da Secretaria Ge 
ral das Subprefeituras—SEGESP, e outro da Secretaria 
de Serviços e Obras—SSO.

§ 29 - Tratando-se de floresta de preser 
vaçào permanente sujeita ao regime do Código Florestal, a 
supressão dependerá de previa autorização da autoridade 
federal competente, na forma do parágrafo 19.do artigo 
39 da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1965.

§_39 - Em gualquer caso de supressão ir 
regular da vegetação dè porte arbóreo considerada de pre 
servação permanente, a área originalmente revestida pelas 
formações correlatas permanecera em regime de preservação
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me 
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu 
ral, de acordo com orientação do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, da Secretaria de Serviços e 
Òbras — SSÒ. Art. 69 - Os projetos de loteamento e 
desmembramentos de terras, em áreas revestidas, total ou 
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverão ser 
submetidos à apreciação do Departamento de Parques e 
Áreas Verdes — DEPAVE, da Secretaria de Serviços e 
Obras — SSO, antes da aprovação final pelo Departamento 
de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas — PARSO 
LO — INTERURB, da Secretaria da Habitação e Desenvolví 
mento Urbano — SEHAB.

§ 19 - A apreciação do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes — DEPAVE deverá conter parecer téç 
nico sobre: a) o enquadramento da area, ou nao, em 
uma ou mais das*hipóteses definidas nos parágrafos 29,39 
e 49 do artigo 49 desta lei;

b) a escolha da localização dos 15% (quirr 
ze por cento) da área destinada às áreas verdes exigidas 
pela Lei n9 9.413, de- 30 de dezembro de 1981;

~c) a melhor alternativa qi\e corresponda à 
mínima destruição da vegetação de porte arbpreo.

§ 29 - O Departamento de Parques e Áreas 
Verdes — DEPAVE deverá levar em conta a pxieservação dos 
recursos paisagísticos da área era estudo, podendo defi 
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar,

§ 39 - Era casos especiais, poderá admi 
tlr-se a integração dos agrupamentos referidos no para 
grafo anterior às atividades de lazer da comunidade.

Art. 79 - Os projetos de edificação em 
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação 
de porte arbóreo, no território do Município,deverão, an 
tes da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do 
Solo da Administração Regional — AR correspondente, ou 
pelo Departamento de Aprovação de Edificações — APROV, 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano—SEHAB, 
ser submetidos à apreciação do Engenheiro Agrônomo res 
ponsável.

§ 19 - Os projetos de que trata este ar 
tigo deverão ser instruídos cora:

a) planta de localização, em escala ade­
quada à sua perfeita compreensão, contendo, além da área 
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente;

b) vistas frontais, cortes longitudinais 
e transversais da edificação, possibilitando verificar sua 
relação com a vegetação existente, representados na mesma 
escala'adotada para a planta de localização;c) projeto das instalações hidrossanitã­
rias.

§_29 - As áreas a que Be refere o "capit" 
deste artigo deverão ser previámente vistoriadas por téc 
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento 
e das condições da vegetação existente.

§ 39 - A partir do exame dos elementos 
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen­
te poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo 
em vista a proteção do sibtema rádicular dos vegetais a 
preservar.

§ 49 - O interessado em edificações so 
bre o terreno revestido de vegetação de porte arbóreo po 
derã, nas fases dos estudos preliminares ou da execução do 
anteprojeto, consultar previamente o órgão competente,sem 
prejuízo da obrigação de apresentação do projeto final,de 
vidamente instruído.

§ 59 - O órgão competente \ooderá exigir 
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem 
preque forem comprovadas interferências negativas na pro 
teçao do sistema radicular, do caule ou. da copa dos espe 
cimes.vegetais a preservar.

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos das 
instalações hidrossanitãrias ou de outros tipos não pode 
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radicu 
lar dos vegetais a preservar.

§ 79 - Os trabalhos relacionados com os equipamentos de infraestrutura e com a execução das obras 
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os ve 
getais a preservar, mediante a proteção através de tapu 
mes ou outros recursos.

Art. 89 - Os projetos de iluminação pú 
blica ou particular, era áreas arborizadas, deverão compati^ 
bilizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo a 
evitar futura poda.

CAPITULO II - DA SUPRESSÃO E DA PODA DA 
VEGETAÇÃO DE PORTE ARBÕREO

Art. 99 - A supressão da vegetação de 
porte arbóreo, excluídas as hiçõteses dos artigos 59,69 e 
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no terri 
tório do Município, fica subordinada à autorização, por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
Engenheiro Agrônomo responsável.

Parágrafo único- 0 pedido de autoriza 
çao para o corte de árvores, era áreas públicas ou particu 
lares, deverá ser instruído com duas vias da planta ou 
croquls, mostrando a exata localização da árvore que se 
pretende abater e a justificativa para o abate.

Art. -10 - Nas hipóteses de demolição, re construção ou reforma, caso existam árvores nos terrenos 
a serem edifiçados ou já edifiçados, cuja supressão seja 
indispensável para a realização das obras, o. cumprimento 
dasexigências definidas no artigo anterior e seu parágra 
fo único processar-se-á juntamente com o pedido de alva­
rá correlato.
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c

c

Parágrafo único - Somente será concedido 
o "habite-se" ou "auto de conclusão"» mediante parecer 
de Engenheiro Agrônomo responsável, após vistoria em que 
seja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons 
tantes do alvará de licença.

Art. 11 -^Nas demais hipóteses, a supres 
Bão ou a poda de árvores só poderá ser. autjgpçizada nas se 
gulntps circunstâncias:

I - em terreno a ser edificado, quando o 
corte for indispensável à realização da obra;

II - quando o estado fitossanitário da ãr 
vore a justificar;

III - quando a árvore, ou parte desta apre­
sentar risco iminente de queda;

IV - nos casos era qúe a árvore esteja cau 
isando comprovãvels danos permanentes ao patrimônio públi­
co ou privado;

V - Nos casos em que a árvore constitua 
obstáculo fisicamente incontornável ao acesso de veículos;

_ VI.- quando o plantio irregular ou a pro 
pagaçáo espontânea de espécimes arbóreos irapossibUitar o
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

VII - quando se tratar de espécies invaso
ras, com propagação prejudicial comprovada.

_ Art. 12 - A realização de corte ou podade arvores, em logradouros públicos, sõ será permitida a:
I - Funcionários da Prefeitura.com a de 

vida autorização, por escrito, do Administrador Regional 
competente, ouvido o Engenheiro Agrônomo responsável;

II - Funcionários de empresas concessioná rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seguin 
tes exigências:

a) obtenção de prévia autorização, por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
correspondente Engenheiro Agrônomo, incluindo, detalhada 
mente, o número de árvores, a localização, á épocaxe o mo 
tivo do corte ou da poda;

b) acompanhamento permanente de Engenhei^ 
ro Agrônomo responsável, a cargo da emprèsa.

III - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas 
ocasiões de eriiefgêneias, em que haja risco iminente para 
a população ou o patrimônio, tanto público como privado.

Art. -13 - Fica proibida, ao munlcipe, a 
realização de podas em logradouros públicos.

Parágrafo único - Em caso de necessidade, > 
o interessado deverá solicitar a poda ã Administração Re 
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgen 
tes, ao Corpo de Bombeiros.

Art. 14 - As árvores supÀLpidas por cor 
te ou poda que ocasione a sua morte, em áreas partícula 
res, de forma irregular ou autorizada, deverão ser obri­
gatoriamente substituídas, era igual número, pelo proprie 
tário ou possuidor, a qualquer titulo, do imóvel, de acor 
do com as normas de plantiò estabelecidas pelo Departamen 
to de Parques e Areas Verdes — DEPAVE, num prazo de ate 
30 (trinta) dias apôs o corte ou a morte pela poda, ou 
por ocasião do "habite-se" ou "auto de conclusão".

§ 19 - (VETADO)
§ 29 - Nas hipóteses previstas neste ar 

±igo, o proprietário ou possuidor ficará responsável pe 
‘la preservação das árvores noyas.

Art. 15 - As árvores de logradouros públi 
cos£ quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo
órgão competente da Prefeitura, de acordo com as normas 
técnicas estabelecidas pelo Departamento de Parques e
Areas Verdes — DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias 
após o corte.

§ 19 - Nao havendo espaço adequado no 
mesmo local£ o replantio será feito em área a ser indica 
da pelo õrgao competente, de forma a manter a densidade 
arbórea das adjacências.

§ 29 - Nos casos em que a supressão ou a 
retirada de árvores decorrer do rebaixamento de guias ou 
quaisquer outras obras justificáveis de interesse particu 
lar, as despesas correlatas com o replantio, ' incluindo 
mudas, protetor,fertilizantes, transporte e mão-de-obra,de 
verão ser pagas pelo interessado, de conformidade com a 
legislação em vigor.Art. 16 - Qualquer árvore do Município 
poderá ser declarada imune ao corte, medianteato do Exe­
cutivo Municipal, por motivo de.sua localização,raridade, 
antigaidade, de seu interesse histórico, científico ou 
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

§ 19- - Qualquer interessado poderá soli­
citar a declaração de imunidade ao corte, através de pedi 
do escrito ao Prefeito, incluindo, a localização precisada 
árvore, características gerais relacionadas com a espe 
cie, o.porte e a justificativa para a sua proteção.

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compe 
te ao Departamento de Parques e Areas Verdes — DEPAVE:

a) emitir parecer conclusivo sobre a pro. 
cedênciada solicitação e encaminhá-la â Superior Adminis 
tração, para a decisão cabível;

b) cadastrar e identificar1, por meio de 
placas indicativas, as arvores declaradas imunes ao cor
t8; - - ~c) dar apoio técnico a preservação dos 
espécimes protegidos.

CAPÍTULO III - DOS INCÍWüíVOS FISCAIS
Art. 17 - Os imõveis_re^zestidos de vege 

tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per 
petuada nos termos do artigo 69 do Codigo Florestal, te 
rão um desconto de até 50% (clnqdenta por cento) no seu 
imposto territorial, aplicado em consonância corado índice 
de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula:

Desconto no imposto territorial urbano (%) - 
área protegida do imóvel x 50 
área total do imóvel
Art. 18 - A concessão do desconto de que 

trata o-artigo anterior fica condicionada à apresentação 
de requerimento anual pelo proprietário, titular do domí­
nio útil ou possuidor do imóvel.

Parágrafo único - 0 pedido será instruí­
do com parecer técnico do Departamento de Parques e Areas 
Verdes — DEPAVE quanto à observância das exigências rela 
cionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, 
e submetido a despacho decisõrio da unidade competente da 
Secretaria das Finanças.

Art. 19-0 desconto concedido na forma 
dos artigos 17 e 18 desta lei poderá ser suspenso por 
simples despacho da autoridade competente, guando __ não 
observadas as condições legais de preservação das áreas 
beneficiadas.
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CAPlTULO IV - DAS INFRAÇÕES E PENALIDA­
DES
Art. 20 - Além das penalidades previstas 

no artigo 26 da Lei Federal, n9 4.771, de 15 de setembro 
<5e 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e cfi 
vil# as pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as 
disposições(desta lei e de seu regulamento, no tocante 
ao corte da vegetação, ficam sujeitas às seguintes pena­lidades:

. ■ I ~ Multa no valor de 3 (três) Unidadesde VaJpr fiscal do Município - UFM por muda de arvore ou árvore abatida, cora DAP (Diâmetro do Caule ã Altura 
do Peito) inferior a 0,10 ra (dez centímetros);

II - Multa no valor de 6 (seis) Unidades de valor Fiscal do Município - UFM por árvore abatida con 
DAP (Diâmetro do Caule à Altura,do Peito) de 0,10 a
0,30 ra (deza trinta centímetros);

III - Multa no valor de liMÂÍdoze) Unida 
des de Valor Fiscal do Município - UFM par árvore abati­
da, com DAP (Diâmetro do Caule ã Altura do Peito) supe 
rior a 0,30 m (trinta centímetros).

Art. 21 - Ao infrator, tanto pessoa fl 
sica como jurídica, das disposições desta lei e de seu re 
gulamento, no tocante ã poda de vegetação de porte arbo 
reo, serã aplicada multa de 5 (cinco) Unidades de Valor 
Fiscal do Município - UFM.

Parágrafo único - Para efeito de aplica 
ção das penalidades, serã considerado o valor da Unidade 
de Valor Fiscal do Município “ UFM â época da infração.

Arti- 22 - Respondem solidàriamente pela 
infração das normas desta lei, quer quanto ao corte,quer 
quanto ã poda, na forma dos artigos 20 e 21i

I - Seu autor material;
II - O mandante;

III - Quem, de qualquer modo, concorra pa ra a prática da infração.
Art. 23 - As multas definidas nos artl 

gos 20 e 21 desta lei serão aplicadas era dobro nos casos 
de reincidência.

Art. 24 - Se a infração for cometida por servidor municipal, a penalidade serã determinada após 
a instauração de processo administrativo, na forma da le 
gislação em vigor.'Art. 25-0 não cumprimento do prazo e£ 
tabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa de 
1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município - UFM por 
mês de atraso, por árvore.

Art. 26 - (VETADO)Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trárlo.
PREFEITURA DO MUNIClPIODE SÃO PAULO, aos 22 de Setembro 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretãrio de Serviços e Obras 
VICTOR DAVID,Secretário Geral das Subprefeituras 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da Habitação e Desen­
volvimento UrbanoALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de

Setembro de 1987.FRANCISCO BATISTA;Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 26/08/2011, p. 1 c. 1

LEI N° 15.425, DE 25 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei n° 624/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB)
Introduz modificações nos arts. 9° e 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O "caput" do art. 9° da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9° A supressão da vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos 
arts. 5°, 6° e 7° desta lei, em propriedade pública ou privada, fica subordinada à 
autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o engenheiro agrônomo 
ou biólogo responsável.
........................................................................" (NR)
Art. 2° Os incisos I e II do art. 12 da Lei n° 10.365, de 1987, passam a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 12.............................................................
I - servidores da Prefeitura com a devida autorização, por escrito, do subprefeito 
competente, ouvido o engenheiro agrônomo ou biólogo responsável;
II - empregados de empresas concessionárias de serviços públicos, desde que 
cumpridas as seguintes exigências:
a) obtenção de prévia autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o 
engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, da qual deverá constar, 
detalhadamente, o número de árvores, a localização, a época e o motivo do corte 
ou da poda;
b) acompanhamento permanente de engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, 
a cargo da empresa;
........................................................................." (NR)
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2011.
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PUBLICADO DOC 28/10/2011, p. 1 c. 1

Sandno Borges-RF. 11,490
Tíirrbrn fl ^TinlçfratiVOi"i«trativo

le /

LEI N° 15.470, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 252/01, dos Vereadores Celso Jatene - PTB e Dalton Silvano - 
PV)
Acresce art. 8°-A e inciso IV (VETADO) ao art. 12 da Lei n° 10.365, de 22 de 
setembro de 1987, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Ficam acrescidos o art. 8°-A e inciso IV e parágrafo único ao art. 12 da Lei 
n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, com a seguinte redação:
"Art. 8°-A. O plantio e a conservação de vegetação de porte arbóreo realizados pelo 
Poder Público municipal serão executados diretamente ou por contratação de 
serviços de terceiros, mediante o devido procedimento licitatório, observadas as 
seguintes diretrizes:
I - o Poder Público fixará:
a) as espécies de árvores a serem plantadas;
b) o padrão do equipamento de proteção às árvores durante o seu crescimento;
c) as normas para conservação dos equipamentos de proteção e das árvores;
II - (VETADO)
III - (VETADO)

Art. 12........................................................................

IV - funcionários de empresas terceirizadas pelo Poder Público, especializadas na 
poda e no corte de árvores, para realização desse serviço, orientados por 
Engenheiros Agrônomos ou Biólogos dessas próprias empresas, devidamente 
inscritos em seu órgão de classe, que realizarão previamente a vistoria das árvores 
a serem cortadas ou podadas, atestando sobre a necessidade ou não dessas 
medidas, responsabilizando-se por elas e submetendo-as aos Subprefeitos para 
autorização final do corte ou da poda.
Parágrafo único. (VETADO)." (NR)
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de outubro de 2011.
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa
BnoV/oV/jq às Ifl.yo 

__ RF_______

Caio César Rodrigues 
Técnico Administrativo

RF. 11.267

\o NoDre Vereador /A Nooie Vereadora

S&ttei CÍQ_______
! c’ers Relatar.
Caia da Comissão de Constituição, Juaiiça e

çâo é de 8 dia;, 
o 63 do R.l.

Otos. O prazo para 
^of termos do § *’

RECEBIDO LA PROCURADORIA DA <^RÀ MUHsGPÁL DE SÃO PAULC ?
SETOA DO á$e$^§rLEGISLATIVO I

o(5? h

RECEBIDO í& iWÜRADORIA DA CAMAÜA MülírOPÂL CE SAO PAULO 
SETOft DO ÍWGÊSSO LEGiSLATiVO

BA O&icm l ___ as'S1Z h

POR _____

ÂS:]£___ h bO ASS<=

RECEBIDO HA PROCURADORIA DA CÂMáM «ÜPM BE SÃS PAULO 
SETGA S0PR06ESS0 LEGiSLATiVO

Ej_jâ22£Uatl_teJlJl

POR

SAM8fe/)VS:.fe

' junwtoJ^, ne ^?ta dc£timenso<s)
' í.•.; hTwmação rt:.5...T — íu,í-j;í?.)
' c °°^ /
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PARECER N° A6CG MO W DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0126/19.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que altera a Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte 
arbóreo existente no Município de São Paulo.

De acordo com o projeto, os pedidos de autorização para a poda e remoção de árvores em 
áreas particulares e públicas, quando acompanhados de laudos técnicos favoráveis 
assinados por Engenheiros Agrônomos, com emissão de Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, devidamente cadastrados na Secretaria Municipal das Subprefeituras 
deverão ser decididos pela Administração em prazo estabelecido; a realização de corte ou 
poda de árvores será permitida também a munícipes, desde que autorizados pela 
Administração Pública, através de empresa cadastrada para a execução. A propositura 
ainda revoga o art. 13 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que proíbe ao munícipe 
a realização de poda em logradouros públicos.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas de interesse 
local e normas balizadoras do exercício do poder de polícia do Município.

Com efeito, de acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa Lei 
Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por 
interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 
Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a edição, Salvador, Juspodivm, 
p .841).

O projeto encontra fundamento também no poder de polícia, cuja definição legal consta do 
art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção (“non facere”) a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.)

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da
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Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho:

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se podería aludir a um poder de polícia legislativo para indicar 
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em 
que a característica fundamental consiste na instituição de restrições à 
autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a 
lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à 
Administração Pública competência para promover a sua concretização.
(In, Curso de Direito Administrativo. 3a Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469, 
sem destaques no original)

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 
de meio ambiente é necessária à realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, inciso VIII, do mesmo diploma legal.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, §3°, XII da Lei Orgânica do Município.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Diante do exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0126/19.

Altera a Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, 
que disciplina o corte e a poda de vegetação de 
porte arbóreo existente no município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O art. 11 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 1°, 2° e 3°:

“Art. 11...........................................................................................................

§ 1° Os pedidos de autorização para a poda e remoção de árvores em áreas 
particulares e públicas, quando acompanhados de laudos técnicos favoráveis 
assinados por Engenheiros Agrônomos, com emissão de Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, devidamente cadastrados na Secretaria 
Municipal das Subprefeituras deverão ser decididos pela Administração no prazo
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máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar de seu protocolo na Subprefeitura, no 
caso do inciso III, e em 20 (vinte) dias nos demais incisos.

§ 2° Decorrido este prazo, fica o particular autorizado a executar os serviços, sob 
suas custas, submetendo-se à legislação municipal, estadual e federal, através 
de empresa cadastrada na Prefeitura.

§ 3° Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados no máximo duas 
vezes por igual período, desde que mediante justificativa.” (NR)

Art. 2° O art. 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a vigorar com o 
acréscimo de inciso V:

“Art. 12...........................................................................................................

V - munícipe, desde que autorizado previamente pela administração pública, 
através de empresa cadastrada para a execução.” (NR)

Art. 3° Fica revogado o art. 13 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em U /Oh/ioK.

RUTE COSTA

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP
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